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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OAB. ANUIDADES. LEI N. 12.514/2011. 
APLICABILIDADE.
1. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB está submetida ao 
disposto no art. 8º da Lei n. 12.514/2011, legislação que rege todos os 
conselhos profissionais, sem distinção. Apesar de a OAB possuir 
natureza sui generis, conforme, inclusive, decidido pelo Excelso 
Pretório no julgamento da ADI n. 3026/DF, sujeita-se ao disposto na 
referida legislação.
2. Conforme decidido pela Corte Especial do STJ, apesar de suas 
peculiaridades, a OAB não deixa de ser um Conselho de Classe 
(AgRg no AgRg na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 10/10/2013).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Brasília, 30 de agosto de 2021.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OAB. ANUIDADES. LEI N. 12.514/2011. 
APLICABILIDADE.
1. A Ordem dos Advogados do Brasil - OAB está submetida ao 
disposto no art. 8º da Lei n. 12.514/2011, legislação que rege todos os 
conselhos profissionais, sem distinção. Apesar de a OAB possuir 
natureza sui generis, conforme, inclusive, decidido pelo Excelso 
Pretório no julgamento da ADI n. 3026/DF, sujeita-se ao disposto na 
referida legislação.
2. Conforme decidido pela Corte Especial do STJ, apesar de suas 
peculiaridades, a OAB não deixa de ser um Conselho de Classe 
(AgRg no AgRg na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Corte Especial, DJe 10/10/2013).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela Ordem dos Advogados do 
Brasil – Secção de São Paulo contra decisão que deu provimento ao recurso 
especial interposto por Leonardo Jacob Bertti para conceder a segurança, nos 
termos em que pleiteada.

A agravante aduz que a fixação e cobrança do valor das anuidades, 
das contribuições, dos preços de serviços e multas da OAB é de competência da 
própria entidade, nos termos do art. 46 da Lei n. 8.906/1994, razão pela qual a 
sua natureza jurídica afasta a imposição de regras genéricas voltadas a outros 
conselhos profissionais. Requer a inaplicabilidade da Lei n. 12.514/2011.
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Impugnação da parte agravada apresentada (e-STJ fl. 457).
É o relatório.

VOTO

A requerente não trouxe nenhum argumento apto a modificar o 
entendimento anteriormente firmado.

Conforme salientado na decisão impugnada, o acórdão do Tribunal 
local dissentiu da orientação desta Corte de que a Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB está submetida ao disposto no art. 8º da Lei n. 12.514/2011, 
legislação que rege todos os conselhos profissionais, sem distinção. Apesar de a 
OAB possuir natureza sui generis, conforme, inclusive,  já decidido pelo Excelso 
Pretório no julgamento da ADI  n. 3026/DF, sujeita-se ao disposto na referida 
legislação. 

Conforme decidido pela Corte Especial do STJ, apesar de suas 
peculiaridades, a OAB não deixa de ser um Conselho de Classe (AgRg no AgRg 
na PET nos EREsp 1.226.946/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, 
DJe 10/10/2013).

Nesse sentido:
 
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ANUIDADES DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - OAB/MS. VALOR MÍNIMO PREVISTO 
NO ART. 8º DA LEI 12.514/2011. APLICABILIDADE À ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.
1. Trata-se de Ação de Execução embasada em título executivo 
extrajudicial relativo à inadimplência do valor de uma anuidade, 
movida pela OAB/MS contra o recorrido, consistindo a controvérsia na 
aplicabilidade, à OAB, do art. 8º da Lei 12.514/2011 ("Os Conselhos 
não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores 
a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou 
jurídica inadimplente").
2. O STF teve oportunidade de se manifestar sobre a natureza jurídica 
da OAB, no julgamento da ADI 3.026/DF (Relator Ministro Eros Grau, 
julgado em 08/6/2006, DJ 29/9/2006), no qual consignou que a 
"Ordem é um serviço público independente, categoria ímpar no elenco 
das personalidades jurídicas existentes no direito brasileiro" e que 
"não pode ser tida como congênere dos demais órgãos de fiscalização 
profissional".
3. Entretanto, na cobrança de anuidade dos advogados a Ordem dos 
Advogados do Brasil atua como órgão de classe, não havendo 
propósito, por mais que tenha elementos diferenciais em relação aos 
outros órgãos de classe, que justifique sua exclusão da aplicação do 
art. 8º da Lei 12.514/2011.
4. A jurisprudência do STJ está pacificada no sentido de que, embora 
a OAB possua natureza jurídica especialíssima, deve se submeter ao 
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disposto no art. 8º da Lei 12.514/2011, que proíbe a execução judicial 
de dívidas referentes a anuidades inferiores a quatro vezes o valor 
cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. A 
propósito: REsp 1.814.337/SE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 06/9/2019; AgInt no REsp 1.783.533/AL, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, DJe 4/4/2019; REsp 1.814.441/SE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/7/2019; AgInt no AREsp 
1.382.501/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 18/3/2019; AgInt no AREsp. 1.382.719/MS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.12.2018; REsp 1.615.805/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 11.10.2016. Ainda no mesmo 
sentido, as seguintes decisões monocráticas de Ministros que 
compõem ambas as Turmas da Primeira Seção desta Corte de 
Justiça: AREsp 1.382.581/MS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho 
(DJe 14.3.2019); REsp 1.783.533/AL, Rel. Min. Assusete Magalhães 
(DJe 1/2/2019); REsp 1.685.160/SP, Rel. Min. Og Fernandes (DJe 
14/11/2018); REsp 1.691.708/MS, Rel. Min. Gurgel de Faria (DJe 
7/11/2017). 
5. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.784.177/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 2/6/2020, DJe 21/8/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA29872150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/08/2021 14:04:31
Código de Controle do Documento: 53efb226-c5c9-467e-a328-1e6fcefbd823



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.685.160 / SP
Número Registro: 2017/0171776-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 24/08/2021 a 30/08/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEONARDO JACOB BERTTI
ADVOGADO : LEONARDO JACOB BERTTI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP192127
RECORRIDO : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355

MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA E OUTRO(S) - SP328983

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
ANUIDADES OAB

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO - SP231355

MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA E OUTRO(S) - SP328983
AGRAVADO : LEONARDO JACOB BERTTI
ADVOGADO : LEONARDO JACOB BERTTI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP192127

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 31 de agosto de 2021
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